
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
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JURISDICIONADO: Câmara Municipal de Marizópolis

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00003/2024 - Dispensa (Lei Nº 14.133/2021) -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TECNICA ESPECIALIZADA
PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA
NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E
ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS
PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO
ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS - PB.
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CQNSULTORIA EM SAÚDE E SEGURANÇA OO TRABALHO

ORÇAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM
CONSULTORIA EM SST PARA CAMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB

SERVIÇOS

Descrição: Elaboração do PGR, PCMSO e LTCAT

Geração e envio dos eventos de SST no eSocial dos eventos: S-2210, S -2220 e
S-2240

Administração pública em gerai

PREÇO UNITÁRIO R$ 2.500,00

Quantidade: 12 parcelas

Total: R$ 30.000,00

Pagamento: Transferência bancária

Dados bancários:

Banco: Santander ●- 033

Agencia: 4187/ conto: corrente: 13.002251-8

CNPJ: 49.381.658/0001-80

INFORMACOES ADICIONAIS

I- REGIME DE EXECUÇÃO

a. Reunião online com a empresa para alinhamento das informações e definições de responsáveis para intermediar
comunicação e o fornecimento dos documentos necessários para geração do arquivo xml, bem como da matricula
dostrabalhadores junto ao esocial/admissão, verificação do grupo de enquadramento da empresa e geração de
procuração eletrônica no portal e-CAC para envio dos eventos,

b. Para prosseguir com a prestação do serviço objeto desta proposta, a mesma deve ser devolvida
devidamentepreenchida, assinada,e enviada para.o e-mail:;firianceiroeconaultoriaa@gmail.com

C. EVENTO S-2210 / CAT Comunicação de Acidente dò Trabalho deve ser emitido nas seguintes

situações:OBS.; esse evento tem prazo de T(um) dia útil após o acontecimento para ser enviado.
Em caso de acidente com ÓBITO o prazo para envio é IMEDIATO.

Para geração desse evento é necessário que as informações do acidente sejam enviadas até as 16 horas do dia
paraenvio do evento:

1. as informações deverão ser a nós devolvida via checklist que será disponibilizado e orientado quanto ao
seupreenchimento ou,

2. fornecimento dos documentos necessários ao preenchimento do evento;

3. É obrigatório a apresentação do atestado/declaraçâo do médico que atendeu o acidentado (esse evento não
podeser gerado sem essa informação).

I ©@medsafe.sst® (03) 9 8230-0620RUA LEOPOLDO JOSE DE MELO, S/N
BAIRRO: JARDINS, SOUSA-PB
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Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: 2C5A.A055.601B.15D6.4DE0.9411.5CB4.45B6. 
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CONSULTORIA EH SAUOC BSEOURANCA OO TRABALHO

d. EVENTO S-2220 - Monitoramento da Saúde do trabalhador

Deve nos ser fornecido cópia do PCMSO em meio eletrônico, quando aplicável.

OBS: No caso de MEI, ME e EPP com GR 01 e 02 é dispensando da apresentação e elaboração do PCMSO.

Os ASO e exames complementares devem ser a nós enviados no mínimo até o último dia do mês da realização
paraque possamos respeitar as regras do eSocial conforme abaixo;

1. Enviar ASO e exames complementares em arquivo digital ou o checklist devidamente preenchido e assinado
pelo responsável da empresa,

2. Prazo de envio desse evento deve ser enviado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da realização
docorrespondente exame.

3. Essa regra não altera o prazo legal para a realização dos exames, que deve seguir o previsto na legislação, sendo
que somente o registro da informação no eSocial é permitido até o dia 15 (quinze) do mês subsequente,

e. EVENTO S-2240 - Monitoramento das Condições Ambientais

Para geração desse evento é necessário o fornecimento do LTCAT em arquivo eletrônico ou demonstrações
ambientais equivalentes que atenda ao disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS 77, de 21 de janeiro de 2015.

1. Deve ser enviada carga iniciai desse evento para todos os trabalhadores com vínculo de trabalho com a empresa.

2. Casa haja mudança no ambiente de trabalho, essas alterações devem ser informadas.

3. A ausência de exposição a riscos também deve ser enviada ao esocial.

4. EPI e EPC mencionados no LTCAT deve estar de acordo com a legislação pois serão informados nesse evento.

5. É necessário informar a data em que o trabalhador iniciou as atividades nas situações descritas caso não
conste noLTCAT;

6. Informar o estabelecimento do ambiente de trabalho, se próprio ou de terceiros, onde o trabalhador
executa suasatividades, caso não conste no LTCAT.

Toda vez que houver alteração no ambiente de trabalho, conforme determina a INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS
77,de 21 de janeiro de 2015, deverá ser informado através do evento S-2240:

§ 4® São consideradas alterações no ambiente de trabalho ou em sua organização, entre outras, aquelas
decorrentesde:

I - Mudança de layout;
II - Substituição de máquinas ou de equipamentos;
III - Adoção ou alteração de tecnologia de proteção coletiva; e

- Alcance dos níveis de ação estabelecidos nos subitens do item 9.3.6 da NR-09, aprovadas pela Portaria
n° 3.214,de 8 de junho de 1978, do MTE, se aplicável.

OBS: No caso de MEI, ME e EPP com GR 01 e 02 é dispensando da apresentação e elaboração do LTCAT
substituindo-se pela DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RISCO (DIR) do envio dos agentes nocivos no
eSocial.

f. ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS - PGR:

Define as Atividades e procedimentos a serem adotados durante a realização das atividades da empresa,
visando prevenir, controlar e reduzir os irscos identificados na Análise de Risco, bem como, promover uma
sistemática voltada para o estabelecimento de orientações gerais de gestão, com vistas à prevenção da
ocorrência de acidentes e doenças ocupacionais.

g. ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO:

Elaborado conforme Norma Regulamentadora - NR 7 do Ministério de Trabalho, com redação dada pela portaria
n® 24, de 29/12/1994. Tem por escopo monitoramento da saúde dos colaboradores por meio de Exames médicos
ocupacionais.

h. ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO - LTCAT:

Tem como objetivo identificar e avaliar as condições ambientais de trabalho. Este laudo conclui se a exposição
do trabalhador aos agentes nocivos caracteriza o direito à aposentadoria especial, baseando-se na legislação

IV

0 RUA LEOPOLDO JOSÉ DE MELO, S/N I
O BAIRRO: JARDINS, SOUSA-PB I I ©@medsafe.sst(9(83)9 8230-0620
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í.

previdenciária.

i. Todos os treinamentos e capacitações necessários para a equipe de coiaboradores de acordo com os
cronogramas de atividade do PGR e do PCMSO.

il - EQUIPE TÉCNiCA RESPONSÁVEL

Engenheiro
Segurança do Trabaiho;
Técnico de Segurança do
Trabalho; Médico do

Trabalho:

III- DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (meses) meses a contar da data de sua assinatura e será renovado
automaticamente caso nenhuma das partes manifeste pelo contrário, por escrito, com antecedência mínima de 30
dias de sua resolução;

IV- RESPONSABILIDADES

A empresa solicitante desta proposta assume a responsabilidade na prestação das informações e documentos por
ela a nós fornecidas. A nossa responsabilidade é gerar e enviar os eventos de Segurança e Saúde do Trabalho
através do eSocial, atendendo os prazos definidos oficialmente com o recebimento das informações pela empresa
contratante. Fim.

de

Sousa-Pb, 17 DE JANEIRO DE 2024.
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MEDICALSAFE

CONSULTORIA EM

SEGURANÇA DO

TRABALHO;49381658000180

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

CNPJ: 49.381.658/0001-80

0 RUA LEOPOLDO JOSÉ DE MELO. S/N I
O BAIRRO: JARDINS, SOUSA-PB I I ©@medsafe.sst0(83)9 8230-0620
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS
ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° DV00003/2024
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM
SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA
EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS
INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS
PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE
DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZOPOLIS-PB.

Interessados: Câmara Municipal de Marizópolis e: MEDICAL SAFE
CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO

LTDA.

Exposição de motivos correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

Anexo:

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei

Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações
apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação
de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado Pelo(a)
Senhor(a) Chefe do Poder Legislativo, o qual está de acordo com o Art. 75, inciso II, do referido
diploma legal.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos
no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes elementos:
documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, inclusive, a análise
de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição
do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21; demonstração da
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do
referido diploma legal.

MARIZÓPOLIS - PB, 04 de Março de 2024.

EVERTON DANIEL PEREIRA SARMENTO

Assessor Jurídico

OAB-PB 22.842

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: E8F8.B621.B4E7.63BD.A9FD.BA35.2970.513C. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 27246/24. Data: 06/03/2024 16:29. Responsável: Miguel N. L. de Sousa.
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Continua Crescendo!
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DO(A) CHEFE DO PODER LEGISLATIVO

REFERENTE; PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

AUTORIZAÇAO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Gabinete da Presidência.

Procedimento de dispensa de licitação.

Solicitação correspondente devidamente instruída com
a justificativa para a necessidade da demanda
requerida.

Assunto:

Anexo:

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso
II, da Lei n° 14.133/21, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM
SAÜDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO
DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-
2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÜDE E SEGURANÇA DO
TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será
regido pela seguinte regra:

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
0 compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão de
Contratação deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por
Dispensa de Licitação.

MARIZÓPOLIS - PB, 21 de Fevereiro de 2024.

MIGUEL NETO LINS DE SOUSA

Chefe do Poder Legislativo

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: 1A4D.455C.AC13.A52C.D369.EA46.2003.468B. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 27246/24. Data: 06/03/2024 16:29. Responsável: Miguel N. L. de Sousa.
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MARIZÓPOLIS |,^
Contí nua Crescendo !

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO
MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-
2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE
E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MARIZÓPOLIS-PB.

1.0.DA JUSTIFICATIVA

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E
SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS
INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO
LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA DO

TRABALHADOR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda
a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e
seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência
histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

2.0.DA COMPRA

2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do consumo e utilização prováveis são:

CODIGO, DISCRIMir^ÇAO
Contratação de empresa técnica especializada para ...
'serviço de gestão em	

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência.

OBS UNIDADE QUANTIDADE

MÊS1 12

MARIZÓPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

Chefe de Gabinete

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: DEEA.0633.7350.8164.1455.0D45.D506.A5B7. 
Estimativa da despesa. Doc. 27246/24. Data: 06/03/2024 16:29. Responsável: Miguel N. L. de Sousa.
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar
a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender

aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO
TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO

ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A
CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

3.Necessidade da contratação

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir
demanda específica - EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO
EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO
DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-
2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHADOR considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE

MÊSETP 1 Contratação de empresa técnica especializada para serviço
de gestão em saúde e segurança no trabalho para emissão,
avaliação médica e envio das informações constantes dos

eventos periódicos s-2210, s-2220 e s- 2240 do leiaute do
:e-social dos eventos relativos à saúde e segurança do

trabalhador a cargo da Câmara Municipal de MARIZÓPOLIS
- PB, compreendendo os serviços: a) Recebimento ou
captação de solicitação da empresa para a implementação

12

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: 85F6.D289.153C.04C3.05A1.52C3.2DEE.64D6. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 27246/24. Data: 06/03/2024 16:29. Responsável: Miguel N. L. de Sousa.
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do Modelo E-SOCIAL/SST; b) Realização de cadastro junto!
aos Órgãos Públicos; c) Realização atendimento, avaliaçãoj
e Laudo de Insalubridade e Periculosidade nos ambientes de

trabalho emitido por equipe formada por no mínimo 01 (um)
médico especialista em saúde do trabalhador, 01 (um)
engenheiro técnico em segurança do trabalho e 01 (um)
técnico em segurança do trabalho; d) Emissão de Laudo de
Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT. As mensal 12
informações do LTCAT fazem parte do PPRA, atendendo
desta maneira a Instrução Normativa IN 99/03 do INSS; e)
Eventos do e-Social em Saúde e Segurança do Trabalhador;

f) Gestão do e-Social; g) Envios de todas as Informações aos

órgãos de controle e ao contratante dos serviços; h) Emissão
de todos os documentos necessários para execução dos

serviços; i) Emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário;
j) Treinamentos (realização de programas de capacitação de
eventos de SST)

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
assinatura do Contrato ou equivalente:
Entrega: Imediata.
A vigência da presente contratação será determinada; 12 (doze) meses, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

A contratação do fornecimento, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e
compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do fornecimento
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa
contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante
observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das
atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o

orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes,
quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a
necessidade de se realizar novo certame, com consequente perda de economia de escala.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas
na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

S.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA
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SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO,
AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS
PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS

RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR. Salienta-se que a vigência da
contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts.
105 a 114, da Lei 14.133/21.

9.Estimativas preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que,
relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia
efetuada ao setor responsável.
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio
da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 30.000,00.

10.Descrição da solução como um todo
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS
EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS
EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB. Entende-se que o fornecimento poderá ser

realizado na forma parcelada.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras,
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da
economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar
quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo iicitatório a ser deflagrado para
efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as características
e especificações constantes da tabela acima destacada.
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica
das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação
não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo
cotação de quantidade inferior á demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência
inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o
consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o parcelamento

forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa
contratação denota ser vultosa e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a
autorização para a realização de subcontratação.

as

na
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12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto
ao melhor custo benefício, relativamente a: EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA
SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO,
AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS
PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS
RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR.
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais
serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros
disponíveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras
sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao
contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para
outras atividades fins da Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante,

tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente
fornecimento deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Conclusão

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos
interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos

estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

MARIZÓPOLIS - PB, Fevereiro de 2024.

nos

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DO(A) CHEFE DO PODER LEGISLATIVO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi
analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos

indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21:

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de
uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica
bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

MARIZÓPOLIS - PB, Fevereiro de 2024.

e as

ao

MIGUEL NETO LINS DE SOUSA

Chefe do Poder Legislativo
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

MARIZÓPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

Senhor(a) Chefe do Poder Legislativo,

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de
Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/21, destinado a:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM
SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO
DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-
2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela
necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - EMPRESA
TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO
TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO

ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR -,

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objeto a ser contratado.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos
que forem julgados necessários.

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive:

● Documento de formalização da demanda - DFD; e

● Justificativa para a estimativa de quantitativos.

Atenciosamente

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA - DFD

1.0.IDENTIFICAÇAO DA DEMANDA

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS
EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS

EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para
suprir demanda específica - EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO UNIDADEQUANTIDADEDESCRIÇÃO DO ITEM		

I DFD 1 Contratação de empresa técnica especializada para serviço
j de gestão em saúde e segurança no trabalho para emissão,
I avaliação médica e envio das informações constantes dos

jeventos periódicos s-2210, s-2220 e s- 2240 do leiaute do
e-social dos eventos relativos à saúde e segurança do
trabalhadora cargo da Câmara Municipal de MARIZÓPOLIS
- PB, compreendendo os serviços: a) Recebimento ou
captação de solicitação da empresa para a implementação
do Modelo E-SOCIAL/SST; b) Realização de cadastro junto
aos Órgãos Públicos; c) Realização atendimento, avaliação
e Laudo de Insalubridade e Periculosidade nos ambientes de

trabalho emitido por equipe formada por no mínimo 01 (um)|
i médico especialista em saúde do trabalhador, 01 (um);

segurança do trabalho e 01 (um)

MÊS 12
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|técnico em segurança do trabalho; d) Emissão de Laudo de
^Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT. As mensa! 12
jinformações do LTCAT fazem parte do PPRA, atendendo
desta maneira a Instrução Normativa IN 99/03 do INSS; e)
Eventos do e-Sociai em Saúde e Segurança do Trabalhador;
f) Gestão do e-Social; g) Envios de todas as Informações aos

órgãos de controle e ao contratante dos serviços; h) Emissão
de todos os documentos necessários para execução dos
serviços: i) Emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário;
j) Treinamentos (realização de programas de capacitação de

‘eventos de SST) _ 		

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
assinatura do Contrato ou equivalente:
4.2.1 .Entrega: Imediata.
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

5.0.JUSTIF1CATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: EMPRESA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS
EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS

EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR.

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS

6.1 .Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por

meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 30.000,00.

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 .Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia
efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais

e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes
resultados:

8,1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA
PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO,
AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS
PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS

RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR;
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no

suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços
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prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos

financeiros disponíveis;
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras
sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao
contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para
outras atividades fins da Administração;
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇAO

9.1.Forma de contratação:
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/21.

MARIZÔPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

CHEFE DE GABINETE
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Continua Crescendo!
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS
EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS

EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do locai de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Janeiro de 2024.

P.
QUANTIDADEP.UNITARIOUNIDADECODIGO DESCRIÇÃO DO ITEM

Contratação de empresa técnica

especializada para serviço de gestão
em saúde e segurança no trabalho
para emissão, avaliação médica e,

jenvio das informações constantes
dos eventos periódicos s-2210, s-
2220 e s- 2240 do leiaute do e-social

dos eventos relativos à saúde e

segurança do trabalhador a cargo da
Câmara Municipal de MARIZÓPOLIS
- PB, compreendendo os serviços: a)
Recebimento ou captação de
solicitação da empresa para a
implementação do Modelo E~

SOCIAL/SST; b) Realização de
cadastro junto aos Órgãos Públicos;
c) Realização atendimento, avaliação
e Laudo de Insalubridade e

Periculosidade nos ambientes de

trabalho emitido por equipe formada

jpor no mínimo 01 (um) médico
[especjajjsta _ em saúde dq

TOTAL

2.500,0030.000,00MÊS 121

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: EDA1.D8D5.A4E9.0286.1578.1724.531F.07F8. 
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●trabalhador, 01 (um) engenheiro"
técnico em segurança do trabalho e
01 (um) técnico em segurança do

trabalho: d) Emissão de Laudo de|
Condições Ambientais do Trabalho
LTCAT. As mensal 12 informações
do LTCAT fazem parte do PPRA,
atendendo desta maneira a instrução
Normativa IN 99/03 do INSS; e)
Eventos do e~Sociai em Saúde e|
Segurança do Trabalhador; f) Gestão|
do e-Social; g) Envios de todas as
Informações aos órgãos de controle
e ao contratante dos serviços; h)
jEmissão de todos os documentos

jnecessários para execução dos
serviços: i) Emissão do Perfil
Profissiográfico Previdenciário; J)
Treinamentos (realização de
programas de capacitação de
eventos de SST)

Total 30.000,00

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 30.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura
do Contrato:

Entrega: Imediata

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
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comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

MARIZÓPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00003/2024

MARIZÓPOLIS - PB, r de Março de 2024.

1.0-DO OBJETIVO

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO
TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO

ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A
CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso,
motivada pela: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
específica - EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE
E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS
INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO
LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO

TRABALHADOR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma

poderá ser efetuada junto a: MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO
TRABALHO LTDA - R$ 30.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no
desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando
ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já comprovados
anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no
mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante
pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções,
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada
por Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei n°
14.133/21:

"Art. 75. É dispensável a licitação:
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"II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;"

6.0 - DA CONCLUSÃO

A concretização da referida contratação podería ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência
do processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE
MOTIVOS N° DV00003/2024

Únid-lQuant] VI. Unit. VI. Total Class.Obs.Participantes

1 - Contratação de empresa técnica especializada para serviço de gestão em saúde e
segurança no trabalho para emissão, avaliação médica e envio das informações
constantes dos eventos periódicos s-2210, s-2220 e s- 2240 do leiaute do e-social dos
Wentos relativos à saúde e segurança do trabalhador a cargo da Câmara Municipal de
ImaRIZÓPOLIS - PB, compreendendo os serviços: a) Recebimento ou captação de
solicitação da empresa para a implementação do Modelo E-SOCIAL/SST; b) Realização
de cadastro junto aos Órgãos Públicos; c) Realização atendimento, avaliação e Laudo de
Insalubridade e Periculosidade nos ambientes de trabalho emitido por equipe formada por

|no mínimo 01 (um) médico especialista em saúde do trabalhador, 01 (um) engenheiro
itécníco em segurança do trabalho e 01 (um) técnico em segurança do trabalho; d)
Emissão de Laudo de Condições Ambientais do Trabalho - LTCÀT. As mensal 12
informações do LTCAT fazem parte do PPRA, atendendo desta maneira a Instrução
Normativa IN 99/03 do INSS; e) Eventos do e-Social em Saúde e Segurança do
Trabalhador; f) Gestão do e-Social; g) Envios de todas as Informações aos órgãos de
controle e ao contratante dos serviços; h) Emissão de todos os documentos necessários
para execução dos serviços; i) Emissão do Perfil Profissiográfic o Previdenciário; j)
Treinamentos (realização de programas de capacitação de eventos de SST)
MEDICAL SAFE CONSULTORIA EMHvIÊsI '
SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

12 2.500,00 30.000,00 1

MARIZÓPOLIS - PB, 1° de Março de 2024

RESULTADO FINAL:

ESTEFANIA REJANE OLIVEIRA DE LIMA

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM Chefe de Gabinete

SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA.

49.381.658/0001-80

ltem{s): 1.
Valor: R$ 30.000,00
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LIClTAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o
compromisso a ser assumido:

Recursos não Vinculados de Impostos: 10.10 CÂMARA MUNICIPAL; 01.031.2001.2001
MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL.

MARIZÓPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

MARIA IZABEL UNS MACIEL DE SOUSA

Tesoureira
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

ESTADO DA PARAÍBA

TERMO DE REFERÊNCIA - DISPENSA 0003/2024 - NOS TERMOS DA LEI 14.133/21

1 - DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

Conforme a abaixo:

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS - PB, pretendem contratar

nos termos das especificações técnicas e informações complementares, motivada pela
necessidade demandada da devida efetivação de fornecimento para suprir demanda específica,
qual seja, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: A contratação acima descrita, que será processada nos termos registrado do TR,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se; Pela necessidade da devida efetivação de serviço para atender os requisitos
expresso no Decreto n° 8.373, de 11 de dezembro de 2014 , (O eSocial), considerada uma
exigência legal e sua ausência de informação pode imputar multa e outros sanções, se faz
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para gerir informações e alimentar um sistema de coleta de dados trabalhistas,
previdenciárias e tributárias, armazenando-as em um Ambiente Nacional Virtual, bem como
considerando um serviço técnico especializado, torna-se obrigatório a contratação de empresa
especializada para emissão, avaliação médica e envio das informações constantes dos eventos
periódicos S-2210, S-2220 A S-2240 do leiaute do eSocial, dos eventos relativos à Saúde e

Segurança do Trabalhador (SST). Visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas. Os serviços contratados, deve conter uma equipe técnica formada por um médico do
trabalho, um técnico de segurança do trabalho e demais componentes que garantam realizar
laudos, estudos, informativo e todo serviço inerente e correlato para alimentação do sistema das
ações de rotina realizadas pela área de SST, objetivando integrar os Programas estabelecidos
pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE - PCMSO e PPRA abordando em conjunto as
questões de saúde e segurança no trabalho, num único sistema, inserindo-as como parte do
planejamento estratégico e dos negócios da empresa, buscando produtividade, competitividade,
e ainda respondendo às exigências legais. Da mesma forma, este Modelo responde também às
exigências do Ministério da Previdência Social - MPS, sobretudo na produção do PPP,
assegurando que Administração estar de acordo com as normas governamentais.

1.1.2 DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO

EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E
ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARiZÓPOLIS

ESTADO DA PARAÍBA

2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MARIZÓPOLIS-PB.

A relação entre a demanda e a necessidade da aquisição do produto estão diretamente

relacionadas à justificativa constante no item anterior.

DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADECODIGO

12Contratação de empresa técnica especializada para serviço mensal
de gestão em saúde e segurança no trabalho para emissão,
avaliação médica e envio das informações constantes dosj
eventos periódicos s-2210, s-2220 e s- 2240 do leiaute do;
e-social dos eventos relativos à saúde e segurança do
trabalhador a cargo da Câmara Municipal de MARIZÓPOLIS
- PB, compreendendo os serviços:
a) Recebimento ou captação de solicitação da empresa para

a implementação do Modelo E-SOCIAL/SST;
b) Realização de cadastro junto aos Órgãos Públicos;
c) Realização atendimento, avaliação e Laudo de
Insalubridade e Periculosidade nos ambientes de trabalho

emitido por equipe formada por no mínimo 01 (um) médico
especialista em saúde do trabalhador, 01 (um) engenheiro
jtécnico em segurança do trabalho e 01 (um) técnico em

.segurança do trabalho;
d) Emissão de Laudo de Condições Ambientais do Trabalho
- LTCAT. As mensal 12 informações do LTCAT fazem parte
do PPRA, atendendo desta maneira a Instrução Normativa
IN 99/03 do INSS;

|e) Eventos do e-Social em Saúde e Segurança do
Trabalhador;

f) Gestão do e-Soclal;
g) Envios de todas as Informações aos órgãos de controle e

ao contratante dos serviços;
h) Emissão de todos os documentos necessários para
execução dos serviços;
i) Emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário;
j) Treinamentos (realização de programas de capacitação de
eventos de SST).	

1

1.1.3 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇO/COTAÇÃO. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO
DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos
deverão ser encaminhados ao seguinte endereço institucional: Centro - MARIZÓPOLIS - PB -
PB, CNPJ n° 01.618.605/0001-03, EMAIL: preferencialmente

fazendo referência a DISPENSA N° 0003/2024. O PREÇO BASE APLICAVEL NOS TERMOS
ART. 23, § 2°, DA LEI 14.133/2021.
1.2 PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

aíemíimenío(a)marizoDolis. Ic2. br

1.2.1. Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000
e para efeito da realização da aquisição, a despesa decorrente do processo tem adequação
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orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA, com a Lei de
Diretrizes Orçamentária - LDO e Lei Orçamentária Anual ~ LOA, sendo constatada a existência
de dotação orçamentária para o exercício de 2024, conforme abaixo discriminado: 10.10
CÂMARA MUNICIPAL; 01.031.2001.2001 MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL.

2. DA CONTRATAÇAO
De acordo com a Lei N° 14.133, de 1° de abril de 2021;

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em
que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço:
II - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não
resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica,
independentemente de seu valor.

Sendo assim, a aquisição será formalizada através da ordem de empenho, pois a entrega será
imediata e não haverá parcelamento de entrega e nem obrigações futuras.
3. JUSTIFICATIVA

A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: A contratação acima descrita, que será processada nos termos registrado do TR,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para atender os requisitos
expresso no Decreto n° 8.373, de 11 de dezembro de 2014 , (O eSocial), considerada uma
exigência legal e sua ausência de informação pode imputar multa e outros sanções, se faz
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para gerir informações e alimentar um sistema de coleta de dados trabalhistas,
prevtdenciárias e tributárias, armazenando-as em um Ambiente Nacional Virtual, bem como
considerando um serviço técnico especializado, torna-se obrigatório a contratação de empresa
especializada para emissão, avaliação médica e envio das informações constantes dos eventos
periódicos S-2210, S-2220 A S-2240 do leiaute do eSocial, dos eventos relativos à Saúde e
Segurança do Trabalhador (SST). Visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas. Os serviços contratados, deve conter uma equipe técnica formada por um médico do
trabalho, um técnico de segurança do trabalho e demais componentes que garantam realizar
laudos, estudos, informativo e todo serviço inerente e correlato para alimentação do sistema das
ações de rotina realizadas pela área de SST, objetivando integrar os Programas estabelecidos
pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE - PCMSO e PPRA abordando em conjunto as
questões de saúde e segurança no trabalho, num único sistema, inserindo-as como parte do
planejamento estratégico e dos negócios da empresa, buscando produtividade, competitividade,
e ainda respondendo às exigências legais. Da mesma forma, este Modelo responde também às
exigências do Ministério da Previdência Social - MPS, sobretudo na produção do PPP,
assegurando que Administração estar de acordo com as normas governamentais.
4. DA PROPOSTA

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas
necessárias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, encargos
sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto.
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5. Serão acolhidas propostas apresentadas até a data de julgamento realizado pela Comissão
Permanente de Licitação - CPL, sendo que os julgamentos das propostas pela CPL ocorrerão a
até 72 (Setenta e duas) horas após recebimento das propostas.
6. DO PRAZO DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ATÉ: 24 (VINTE QUATRO) HORAS,
CONTADOS DA ORDEM DE SERVIÇO.
6.2. A EMPRESA DEVERAR SER COMPOSTA POR EQUIPE TREINADA E CAPACITADA.
TENDO CERTIFICADO NA ÁREA MENCIONADA NESSE TERMO DE REFÊRENCIA.

7. DA DOCUMENTAÇÃO PARA SER APRESENTADA DA PESSOA JURÍDICA:
7.1. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado da cédula de identidade do
titular:

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de
Sociedade Comercial e, em se tratando de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos
de eleição dos seus administradores;
c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
d) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de Diretoria
em exercício,

e) Certificado da junta contábil, sendo ATIVO e Regular,
f) Atestado de Capacidade técnica registrado.
7.2. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a). Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria
da Receita Federal;

b). Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da
União), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 dezembro de 2006;
c). Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS), assegurada a regra
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei
Complementar N° 123, de 14 dezembro de 2006;
d). Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,
assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
43 da Lei Complementar N° 123, de 14 dezembro de 2006;
e). Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de Débito - CND,
emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS; assegurada a regra para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N°
123, de 14 dezembro de 2006;

f). Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão
de Regularidade Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; assegurada a regra
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei
Complementar N° 123, de 14 dezembro de 2006;
g). Prova de regularidade para com o Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST
n° 1470/2011.

H) Documentação dos órgãos competente para a atividade acima descrita.
7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação
de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federai n° 14.133/2021.
7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento.
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nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei
Federal n°. 14.133/2021.

8. DAS PENALIDADES

8.1 - O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência implicará na
adoção de medidas e penalidades previstas em lei.;
7. DAS OBRIGAÇÕES
7.1. DA CONTRATADA

1. ímediatamente após a assinatura do Contrato, disponibilizar o atendimento imediato no prazo

máximo de 24 (VINTE E QUATRO) Horas, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas
quantidades solicitadas, mediante requisição, devidamente assinada pelo Setor competente.
7.2 DA CONTRATANTE

7.2.1 Receber provisoriamente o objeto contratado, disponibilizando local, data e horário.
7.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto contratado com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

7.2.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS
8.1 Aplica-se o previsto na Lei 14.133/2021, de 1° de abril de 2021.
9 - Fiscalização do Contrato -
A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Administração, com atribuições específicas, devidamente designadas pela
Contratante e deverá ser exercida conforme Cláusula Sétima, da minuta do contrato em anexo.

MARIZÓPOLIS - PB, em 26 DE FEVEREIRO de 2024

GUILHERME RODRIGUES ROBERTO SANTIA

ASSESSOR TÉCNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DO(A) CHEFE DO PODER LEGISLATIVO

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEiAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

1.0.DO TERMO DE REFERENCIA

1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇAO
2.1.Fica 0 Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21:

'Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto
da licitação.

MARIZÓPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

MIGUEL NETO LINS DE SOUSA

Chefe do Poder Legislativo
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/03/2024 às 16:29:22 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27246/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Marizópolis,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Miguel Neto Lins de Sousa.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Marizópolis
Número da Licitação: 00003/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 04/03/2024
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Marizópolis
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501), Recursos não Vinculados de Impostos (500),
Recursos a Classificar (898), Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TECNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E
SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS
EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MARIZÓPOLIS - PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 30.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Medical Safe Consultoria em Seguranca do Trabalho Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 49.381.658/0001-80
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e8f8b621b4e763bda9fdba352970513c

Autorização da autoridade competente Sim 1a4d455cac13a52cd369ea462003468b

Estimativa da despesa Sim deea06337350816414550d45d506a5b7

Estudo Técnico Preliminar Sim 85f6d289153c04c305a152c32dee64d6

Formalização de demanda Sim e3d799f4a3f09511476af6b09d96067f

Justificativa de preço Sim eda1d8d5a4e9028615781724531f07f8

Justificativa para a escolha do contratado Sim fbfa541a5090479900a73e56daf8f9f1

Previsão Orçamentária Sim 6d68d5a81cca852ec11fdb8e10896ced

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim aa7f47c8a033fe0d34b28bdb9f1fcd99

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Medical Safe Consultoria em Seguranca
do Trabalho Ltda

Sim 2c5aa055601b15d64de094115cb445b6
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João Pessoa, 06 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

SETOR DE CONTRATAÇÃO

DISPENSA N° DV00003/2024

CONTRATO N°: 00003/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS E MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM

SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Marizópolis -
MARIZÓPOLIS - PB, neste ato representada Pelo(a) Senhor(a) Chefe do Poder Legislativo
Miguel Neto Lins de Sousa, Brasileiro, Casado, Empresário,, CPF n° 000.000.000-00, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM
SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - RUA LEOPOLDO JOSÉ DE MELO, 3 - JARDINS -

SOUSA - PB, CNPJ n° 49.381.658/0001-80, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00003/2024, processada nos termos da
Lei Federal r\° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às
quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E
SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS
INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO
LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
Dispensa de Licitação n° DV00003/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será
realizado na forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS).
Representado por: 12 x R$ 2.500,00.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
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IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos: 10.10 CÂMARA MUNICIPAL; 01.031.2001.2001
MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do
Contrato:

a - Entrega: Imediata.
A vigência do presente contrato será determinada: até 04/03/2025, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiei fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

no
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a “ Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateraimente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d ~ impedimento de licitar e contatar no
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VI! do caputdo referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX - 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37,

ao
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da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de ..

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

MARIZÓPOLIS - PB, 04 de Março de 2024.

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

MIGUEL NETO LINS DE SOUSA

Chefe do Poder Legislativo

PELO CONTRATADO

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM

SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos n° DV00003/2024. OBJETO;
EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÜDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA
EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS

RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei n° M.133/21.

AUTORIZAÇÃO: Gabinete da Presidência. RATIFICAÇÃO: Chefe
do Poder Legislativo, em 04/03/2024.

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO
PROCESSO: Dispensa n° DV00003/2024. OBJETO: EMPRESA
TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM
SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO,
AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS

RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR.
NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo

de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta
publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de
Licitação objetivando a assinatura do respectivo contrato, sob
pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5°, da Lei
Federal n° 14.133/21: Medicai Safe Consultoria Em Segurança do
Trabalho Ltda - CNPJ 49.381.658/0001-80. INFORMAÇÕES: na

sede da CPL, Rua Severino Jerônimo de Carvalho, 34 - Edilson
Alves - Terreo - . - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos

dias úteis. Telefone: (083) 98131-4450.
MARIZÓPOLIS - PB, 04 de Março de 2024

MIGUEL NETO LINS DE SOUSA - Chefe do Poder Legislativo

ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA

SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO
TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO
DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS
PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO
ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHADOR. FUNDAMENTO LEGAL;
Dispensa de Licitação n° DV00003/2024. DOTAÇÃO; Recursos
não Vinculados de Impostos: 10.10 CÂMARA MUNICIPAL;
01.031.2001.2001 MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL.
VIGÊNCIA: até 04/03/2025. PARTES CONTRATANTES: Câmara

Municipal de Marizópolis e: CT N° 00003/2024 - 04.03.24 -

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO

TRABALHO LTDA - R$ 30.000,00.
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MARIZÓPOLIS Ví. -
#►

fjs ■ t-.

Coy^tinua Crescendo!
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LIClTAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE
GESTÃO EM SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA
E ENVIO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220
A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS EVENTOS RELATIVOS Ã SAÚDE E SEGURANÇA
DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS-PB.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o
compromisso a ser assumido:

Recursos não Vinculados de Impostos: 10.10 CÂMARA MUNICIPAL; 01.031.2001.2001
MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL.

MARIZÓPOLIS - PB, 20 de Fevereiro de 2024.

MARIA IZABEL UNS MACIEL DE SOUSA

Tesoureira
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26/12/2023, 14:23 aboutrbiank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

K
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
49.381.658/0001-80

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

30/01/2023

NOME EMPRESARIAL

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MEDSAFE

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R LEOPOLDO JOSÉ DE MELO
NUMERO COMPLEMENTO

********03

CEP município

SOUSA

BAIRRO/DISTRITO

JARDINS

UF

58.802-370 PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MEDSAFE.SST@GMAIL.COM

TELEFONE

(83) 8159-4277/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/01/2023

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovaíjo pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/12/2023 às 14:19:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO D£ SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DOTFUVBALHO LTDA

Paio presenle insifumenlo particular de Contrato Social:
NICELIA DA SILVA LACERDA, BRASILEIRA . SOLTEIRA. EMPRESARA. nasctóo(a)'|mW06/1978,
042:929.264*33, lesídenl© e domiciliada na cidade de Sousa - PB, na RUA Maria José Marques da S .
Jardim Samana, CEP; 56807-393;

NARJARA CRISTINA DE ARAÚJO. BRASILEIRA . SOLTEIRA. EMPRESARIA, nascidota) em
CPF 054.404,444-40, residente e domiciliada na cidade de Sousa - PB. na RUA Laíayette Pires Ferreira, n 25,
Cemro.CEP; 50800-510;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma soc
condições e cláusulas seguintes:

iedade limitada, nos termos da Lei-n® 10.406^2002, mediante as

CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO

LTDA, 0 usará a expressão MEDSAFE como nome fantasia.

A‘;tSo";,é tõ ISul!;tfei.dereçoi RUA Leopoldo José de Melo, n" 03. üardine, Scosa - PB. CEP:
58802370.

CLÁUSULA UI ● DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CG) «A™,„o.fiTiUifSAnP<5 OP APniO À GESTÃO DE

A spcledade terá por obí|‘o o e[clcío dasseguiniesa WadM econôrn^.ATlvmi^ cS^^ClO

A^V?DAdÈs ÜE ErisiNO NÂO ES1>ECIF1CADAS ANTERIORMENTE..
E exercerá as seguintes atividades:

^ para oeo prollsslone, e de segorença do Irabaldo

tZl N* : S»lda'ilesdre"nSee^^^^^^^

de R$“0WÔ0,Í)0 í,;iraisl°dfvSo noo,lnai de RS 1,00 (om rea,
?adfüma%nnado por R$ 100.000.00 (cem mil reais) em moeda corrente no Pala
Parágrafo único. O capltal-oncontra-se subscrito q integralizado pelos sócios da seguinte íorma^	

%Valor Em R$Otd Quotas
Nome dos Sócios 	
N1CEl1Ã'da -éíiJvA LACERDA
NÃRJÃFÃ CRISTINA DE ARAÚJO

20,0020.000,00

80.000,00

20000

80,00.80000

100.001100,000.00100000
TOTAL:
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Página 2 de 4

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

CLAUSÜLA V! ● DA ADMINISTHAÇAO (ART. 987, Yl; 1.013,1.015; 1.054, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sdçloNARJARA CRISTINA DE ANAM30 qye representará
legaimente a sociedade o poderá praticar todo e qualquer áto d© gestão pertinente apóljjélAçodal.

Perógrafo único. Não con;stiÍúÍndo o objeto social, a. átiènaçâo ou a oneraçãd'dáf imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1,066, CC)
Ao término de cada oxercfclo, om 31 de Dezembro, o administrador pnestárá' contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do b^anço de resultado econômico,
cabendo ao(s) s6üío<5), os lucros ou pordas apuradas.

CLÁUSULA Vlli - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1“ CC e art. 37, tl da
Lei n« 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei. de que nâo está Impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, .a pena que vede, ainda
que tomporariamonte, o acesso a cargos públicos; ou por crime (alimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, poculalo, ou contra a economia popular, comrap sislema financeiro nadoriál, còritra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX ● DO PRÓ LABORE
Os sócios poderão, de cornum acordo, fixar uma retirada, mensal, a título de pro labore para os sódos
administradores, observadas ás disposições reguiamentar.es pertinenies.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços Intermediários ou Intercalares e distribuir ps, hJcroiS evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO ^ .

Retlrando-se, falecendo ou Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas ativl^des com os herdeiros,
sucessores e o Incapaz, desde.que autorizado legalmenie. Não sendo possível oy.lnexlstindo interesse destes ou
do(s) sóc5o{s) remanesc©nt0(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial mi daia do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção da yuas quotas,

Parágrafo único - O mesmo proceonnonto será adotado em outros casos em que á sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são Indivisíveis e não poderão ser cedidas ou iransteridas a terceiros aem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assogurado, em Igualdade de condições e preço direito de prelerôncla para a sua aquisição se postas à
vendá formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XilI * DA RESPONSABILIDADE
A resfwnsaDliidnde de cada sócio ó restrita ao valor das suas quotas, mas tódos. respondem solidariamente pela
Integrallzaçâo du capital social.
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRÈSARIA LIMITADA

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

CUUSULA XIV - DO FORO

Fica atelto o Foro da Comarca de Sousa - PB. para qualquer ação fundada neste contrato, renunclarxlo-se a qualquer
outro por muito especial que seja.

£ por estarem em perfeito acordo, em tudo quo neste Instrumento particular lol lávrádo, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que áená destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba.

Sousa ● PB. 26.de Janeiro de 2023

gy/^AC
NAí4aRA ÇRISTINA DE ARAÚJO

fl If g Ucl. vclcu piblugV. '6
NICELIA D'A'5íLVA lacei

Sócio Sódo/AdmMiirador

i
K-

íÜ-.. P

llçfM)»»* K< umUuu, lisl firuls) liei,
Si atipuftuttittimitnitsmtuufmiiúi

tcftfiu J Jiitíaíftldidí H

Pr^4tr

m
t 4 i II4 >
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 4 de 4

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, FRANCISCO DE ASSIS PEDROSA RIBEIRO, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n“ 003602, registrado em
28/12/1987, inscrito no CPF n° 28500865415, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

PilIflPP
vv
íí*

'D.B"í:^: I

i'.L'-;:

CPF N® do Registro Nome

28500865415 003602 FRANCISCO DE ASSiS PEDROSA RIBEIRO

CERTIFICO O RSSISTRO EM 30/01/2923 10:49 SOB N" 25201080631.

PROTOCOLO: 233070370 DB 30/01/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12301277006. CNPJ OA SEDE: 49381658000180 .

HIRE: 2S201080631. COM EFEITOS DO REGISTRO EMi 26/01/2023.
HEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

JIUOEP HARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO

SECRETÃRIA-GERALlilCjlTAI.
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1
GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

^ SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE

MÚMEROOEINSCRIÇJÍO 30W1/2023

Procasao 0250672023-6 - CAOA8TRAMENTO
SITUAÇÃO

16.456.163-3 ATIVO

FIRMA OU RAZÃO SOCIAL

MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA
NOME FANTASIA

MEDSAFE

CNPJ/CPF
INSC. JUNTA COMERCIAL

49.361.656/0001-80 2520108063-1
LOGRADOURO NÚMERO

R LEOPOLDO JOSE DE MELO 3
COMPLEMENTO BAIRRO

JARDINS
MUNICiPIO CEP

SOUSA 58602-370

ATiyiPÃPEiÉÇQNÕIVIICAiii: i^lHt

ICMS DENOMINAÇÃO

COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO1642-7/02

PRINCIPAL DENOMINAÇÃO

ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE SAUDE3660-7/00

SECUNDÃRIO

4642-7/02

DENOMINAÇÃO

COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO

4773-3/00 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS

7119-7/04 SERVIÇOS DE perícia TÉCNICA RELACIONADOS A SEGURANÇA DO TRABALHO

8599-6/04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

8599-6/99 OUTFIAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

NATUREZA JURÍDICA COD. NATUREZA JURÍDICA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 2062

TIPO DE ESTABELECIMENTO

MATRIZ

TIPO OE UNIDADE

UNIDADE PRODUTIVA

SEDE

FORMA DE ATUAÇÃO

ESTABELECIMENTO FIXO

INTERNET

ATIVIDADE DESENVOLVIDA FORA DO ESTABELECIMENTO

REGIME OE RECOLHIMENTO

SIMPLES NACIONAL

INiCIO DE ATIVIDADE

30/01/2023

QUADRO OE SÚCIOS E ADMINISTRADORES

NARJARA CRISTINA DE ARAÚJO

NICELIA DA SILVA LACERDA

CARGO

SÔCIO-ADMINISTRADOR

SÓCIO

REPARTIÇÃO FISCAL

CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR5 DA DIRETORIA

VALIDADE

26/06/2024

CONTROLE

202312261429465865

DATA DE EMISSÃO

20/12/2023 14:29:46

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL
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CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDAMEDICALSAPE

LEOPOLDO JOSE DE MELO. 03 - JARDINS ● CEP: 58802-370
SOUSA/PB

CNPJ; 49,381.650/0001-80

Locai de RegUlro ; Jucep Pb
Exercido: 2023

inscrição E6ladual:1S4561633 ;
□al8 ReglaUü: 30/01/2023 Nümero Reaielro; 2520i08oe3i

Folfia; 1,
. /

ATIVO

100.000,00 cCIRCULANTE

100.000.00 Cdisponível

100.000.00 c

. 100.000.00- c

CAIXA

CAIXA MATRIZ

TOTAL DO ATIVO 100.000,00 c

r ● ●

RtMrtwc«nM a axHidte do ;men1e BALANÇO 06 ABERTgRA, tWalUitKto Itolo no AlNo «omg na a«iu M cam 6 P«rtn4n» U<jutto.

a mporláncia da

«♦1M,000,00<Caimil|RaaI»;): ,

^.JSAffé.UdaMNPJõdaao» :\ ...
%

^ ■

CRISTINA DE ARAÚJOASSIS P. RIBEIRO \PRANaS<30«E
CONTABíLISTA

CPf,;2«6.W0.»&4-16 RO:7J7fl11
C R C.-P&-PS0038C200

gMPRESARlA

C.P.P. ;0W-4d4.444-«8
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 2 de 2r -V;...;

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, FRANCISCO DE ASSIS PEDROSA RIBEIRO, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n® 003602, inscrito no

CPF n® 28500865415, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis

que este documento é autêntico e condiz com o original.

)

f

^ 	

'●s?'* TTTprrr
●Hla;í’

]'í.r
,í-C:

CPF N® do Registro Nome

FRANCISCO DE ASSIS PEDROSA RIBEIRO28500865415 003602

I

CERTIFICO O REGISTRO EH 06/03/2023 13:25 SOB N* 20233144366.

PROTOCOLO: 233144366 DE 26/02/2023.

CÓDIGO OE VERinCAÇÃO: 12302903562. CKPJ DA SBOE: 49381658000180.
MIRE: 25201080631. COM SFBITOS DO REGISTRO BU: 31/01/2023.

KEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALBO LTDA
I

JUCER MARIA DE FATIHA VENTURA VZHANCIO

secrstAria-gerax

WWW. radAai.rn.pb. gov ,bx

DicrrAi.
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Governo do Estado da Paraíba

Secret. de Estado de Tgrismo e do Desenvolvimento Econômico

Junta Comercial do Estado da Paraíba

RÊDESIM

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cerlilicamos que as iniormações abaixo consiam dos documentos arquivados
nesin Junto Comercial o sáo vigonies na data do sua oxpodição.

Protocolos P8C2301467806Noma Empresarial; MEOICAL SAFE CONSULTORIA £M SEGURANÇA OO TRABALHO LTDA

NIKE : <:5'JvUi30631

NHturetB Junolca; Soclodacie Empresária Limiiado

Início de Atividade

26/01/2023

Data de Ato Constitutivo

30/01/2023

1 CNPJ

I 49.381.658/0001-80
: NIRE (Sede)

● 25201080631

Endereço Completo
I Rua Leopoldo José de Melo, N’ 03, Jardins - Sousa/PB - CEP 58802-370

I Objeto Social
: Atividades de apoio à geslão de saúde. Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho. Comércio atacadista de roupas e acessórios

: para uso profissional e de segurança do trabalho. Comércio varejista de artigos médicos e onopédicos. Treinamento em desenvolvimento profissional e
gerenciai. Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente.

Prazo de Duração
Indeterminado

Porte

ME (Mlcroempresa)
\ Capital Soclai

j R$ 100,000,00 (cem mil reais)
’ Capital Integrailzado

’ RS 100,000,00 (cem mil reais)

j Dados do Sócio
Nome

; NARJARA CRISTINA DE
]ARAÚJO
■ Nome

’> NICELIA DA SILVA

‘LACERDA

Término do mandato ;

Indeterminado í
Espécie de sócio Administrador
Sócio

Participação no capitai
R$ 80.000,00

CPF/CNPJ

054.404.444-40 S

Término do mandato S

Indeterminado |
Espécie da sócio Administrador
Sócio

Participação no capital
RS 20.000.00

CPF/CNPJ

042.929.264-33 N
i

i.
I

: Dados do Administrador

' Nome

; NARJARA CRISTINA DE ARAÚJO

Término do mandato

Indeterminado

CPF

054.404,444-40

●ír-
Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

; último Arquivamento
' Data

■ 30'01.'2023

Ato/eventos . .

315/ 315 - enquadramento DE
MICROEMPRESA

Número

20233070389

TV'

Esta certidão foi emitida automallcamenle em 28/02/2023, ãs 10:44:57 (horário de Brasilia).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/Atfww.redes|h ;i.pb.gpv.br, com o código 5CE2QCZZ.

:23Ò1467 ófp

Maria de Falima Ventura Venancio
Secrstário(a) Geral

1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 49.381.658/0001-80

Certidão n°: 74637787/2023

Expedição: 26/12/2023, às 14:18:09

Validade: 23/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA

{MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 49.381.658/0001 -80,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA

08999674000153

Número

60287

Emissão

28/12/2023 07:47:56

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA

RUA CORONEL JOSÉ OOMES DE SÁ, 27,CENTRO,58800050

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS IVIUNÍCIPAL

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

INSCRIÇÃO: 18662

ENDEREÇO: R LEOPOLDO JOSE MELO, 03

COMPLEMENTO:

CIDADE: SOUSA

CNPJ/CPF: 49.381.658/0001-80 NOME: MEDICAL SAFE CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO

BAIRRO: JARDINS

CEP: 58802370 UF: PB QUADRA: LOTE:

ORIGEM DA INSCRIÇÃO
CADASTRO ECONÔMICO

INSCRIÇÕES VINCULADAS

V- . !>!!>:Kl](ífík:

siiifiiffHüiii^üijüiiiiiir” IÍÜiEüíÉIÜi lijlIjU

r-W
FINALIDADE

PARA FAZER PROVAS JUNTO AÓS ÓRGÃOS PÚBLICOS E PRIVADOS

íílK.

OBSERVAÇÕES

ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TEM FINALIDADE DE FAZER PROVAS JUNTO A

ORGAOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS

V«:

RESSALVADO O DIREITO DA SECRETARIA DE FINANÇAS COBRAR EVENTUAIS DÍVIDAS DE
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA QUE VIEREM A SER APURADAS
MEDIANTE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PARA FINS DE PROVAS JUNTO A

ORGÃOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS

VÁLIDA POR 90(NOVENTA) DIAS A PARTIR DA DATA DE EMISSÃO.

AUTENTICIDADE: N5ENL0IRI4PC20231228

INTERNET

DPCEfíTNV102013
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

.-MTJunw: Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISE A DÍVIDA
ATIVADA UNIÃO

Nome: MEDICALSAFE CONSULTORIAEM SEGURANÇADO TRABALHOLTDA
CNPJ: 49.381.658/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:49:51 do dia 28/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/06/2024.

Código de controle da certidão: A118.ECB5.31C7.F7C3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/03/2024 às 16:31:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27249/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Marizópolis,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Miguel Neto Lins de Sousa.

Número do Contrato: 000000032024
Data da Publicação: 06/03/2024
Data da Assinatura: 04/03/2024
Data Final do Contrato: 04/03/2025
Valor Contratado: R$ 30.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TECNICA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE GESTÃO EM SAÚDE E
SEGURANÇA NO TRABALHO PARA EMISSÃO, AVALIAÇÃO MÉDICA E ENVIO DAS INFORMAÇÕES
CONSTANTES DOS EVENTOS PERIÓDICOS S-2210, S-2220 A S-2240 DO LEIAUTE DO ESOCIAL, DOS
EVENTOS RELATIVOS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR A CARGO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MARIZÓPOLIS - PB.
Contratado (Nome): Medical Safe Consultoria em Seguranca do Trabalho Ltda
Contratado (CNPJ): 49.381.658/0001-80

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 14be2dbc5676c23acf697da29c542c78

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 6ba180b15b4ee4ad457e9f8f4519c1a9

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 6d68d5a81cca852ec11fdb8e10896ced

Contrato ou instrumento equivalente Sim 3b3066a8edfd0dd8ac3b4ea32975c3d4

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 06 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: 254D.55B2.AACC.A573.D129.25AD.A254.DE58. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27246/24. Data: 06/03/2024 16:32. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

27246/24
Licitações

Câmara Municipal de Marizópolis
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/03/2024 às 16:32h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 27249/24 ao Documento 27246/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 27246/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 32 - 36 3b3066a8edfd0dd8ac3b4ea32975c3d4

Comprovante de publicidade 37 14be2dbc5676c23acf697da29c542c78

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 38 6d68d5a81cca852ec11fdb8e10896ced

Comprovantes de regularidade da contratada 39 - 54 6ba180b15b4ee4ad457e9f8f4519c1a9

RECIBO PROTOCOLO 55 254d55b2aacca573d12925ada254de58

João Pessoa, 06 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/07/2024 09:45. Validação: 54D7.7E5D.84DA.74A3.CDC0.DF4F.7B2E.7DE4. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 27246/24. Data: 06/03/2024 16:32. Responsável: tramita.
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